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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICiPIO DE PINHEIRO PRETO
Capital Catarinense do Mnho

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 85/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 85/2024, QUE

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PINHEIRO

PRETO E BANDA FAMILIA SARTOR - ANTONIO

SARTOR

O MUNICÍP|O DE PINHEIRO PRETO pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no cNpJ
sob o no 82.827.14810001-69, com sede na Avenida marechal Costa e Silva, 11'1, nesta cidade de

Pinheiro Preto/SC, neste ato representado pelo Sr. PreÍeito Municipal Gilberto Chiarani doravante
denominado CONTRATANTE, tendo em vista o que consta no processo no 2212024 e em
observância às disposições da Lei no í 4.133. de 1o de abril de 2021 , e demais legislações

aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação
No 09/2024 mediante as cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

EMPRESA: BANDA FAMILIA SARTOR - ANTONTO SARTOR

CNPJ: 50.230.568/0001 -77

Endereço: Linha Estrada Nova, sn, bairro Matriz, Videira - SC

Responsável: Antônio Sartor

Contato: (49) I 9107-961 I

Email: familiasa rto hotmail.com

cúUSULA PRIMEIRA - oBJETo

o objeto do presente instrumento é CoNTRATAÇÃO DE O1 (uMA) BANDA MUSICAL

PARA APRESENTAÇÃO E ANIMAÇÃO NA MATINÊ REGIONAL PARA TERCEIRA IDADE, A
REALIZAR. SE NO PAVILHÃO DA IGREJA MATRIZ NO MUNICíPIO DE PINHEIRO PRETO -
SC, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1. Objeto da contratação

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Prestação de serviços de animâçâo de
matinê com música ao vivo, iniciando às
13h30min, com duração aproximada de 4
horas. O repertório é variado, baseado de
acordo com o gosto de faixa etária
principal docontrâto, pessoâs com idade a
partir de

60 anos, que incluem músicas de época,
bandilha, sertaneja, gauchesca, entre

UN I R$
4.990,00 4

R$
990 00

&
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ESTADO DE SANTA GATARINA
MUNICiPIO DE PINHEIRO PRETO
Capital Catarinense do Mnho 1

.l

Total: R$ 4.990,00

O serviço será prestado na data de 2710412024, com duração de 04 (quatro) horas,

conforme termo de referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1 .2.1. O Termo de Referência;

1 .2.2. A Dispensa;

1 .2.3. A Proposta do contratado;

'l .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCn E PRORROGAçÃO

2.1 A Vigência da presente Dispensa é alé 3111212024 ou quando da prestação total dos

serviços.

CúUSULA TERCEIRA - MoDELos DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.',l33, de 2021,e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corrêspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

3.3. As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçõês contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos rêsultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

3.6. A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117,caput).

outras. É de obrigaÇão da empresa
fornecer os equipamentos sonoros, bem
como os instrumentos musicais e demais
itens necessários pâra a animação do
evenlo.

TOTAL R$ 4.990,00

.l
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNlciPIO DE PINHEIRO PRETO
Capital Catarinense do Mnho
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3.7. O fiscal de contrato indicado para este Processo, indicado pelo Gestor Juce
ocupante do cargo de Diretor de Departamento de Ensino.

3.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiçóes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a AdministraÇão. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, Yl);

3.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que íor necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1".

3.í 0. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3.1í. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultÍapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.'12. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

3.13. O fiscal tecnico do contrato comunicar ao gêstor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

3.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçóes de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de

apostilamento ê termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

3.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

3.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicaçáo da

necessidade de adequações do contrato para flns de atendimento da finalidade da administração.

3.í7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da

contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problêmas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despêsa no relatório de riscos eventuais.

3.18. O gestor do contrato acompanhará os Íegistros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultÍapassarem a sua competência.

3.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

ob.ietivamente definrdos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes.

ü
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIC|PIO DE PINHEIRO PRETO
Capital Catarinense do Vinho

3.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi
ue

trata o art. 1 58 da Lei no 14.1 33, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência pa
conforme o caso.

3.21. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.

3.22. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos ob1etivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

cLÁusuLA QUARTA - SUBcoNTRATAÇÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA eurNTA - PREço

5.í. O valor total da contratação e de R$ 4.990,00 (quatro mil novecentos e noventa reais).

5.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação-

CúUSULA SEXTA - PAGAMENTo

6.í. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de ReÍerência.

6.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Unidade administrativa qual o serviço íoi
prestado. Conforme Autorização de Fornecimento:

- MUNIC|PIO DE PINHEIRO PRETO CNPJ: 82.827.í48IOOOí.69

6.3. O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente no
seguinte e-mail: notas@pinheiropreto.sc.gov. br para seu devido pagamento.

6.4. CONFORME DECRETO 5.931 DE 26 DE JUNHO DÊ 2023 SOBRE A RETENÇÃO DE
IMPOSTO DE RENDA NOS PAGAMENTOS EFETUADOS PELOS ÓRGÃOS DA
ADMTNTSTRAÇÃO PÚBL|CA MUNtCtpAL (|NSTRUÇÃO NORMATTVA RFB N" 1234, DE.l 1 DE
JANETRO DÊ.2012E2145D8 26 DE JUNHO DE 2023):

6.4.'1. Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas
arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles,
suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou.jurídicas contratadas para a prestação de bens
ou serviços, conforme disposto nos arts. '158, I, e í57, I, da Constituição Federal."

6.4-2. Aos pagamentos realizados à pessoa jurídica, efetuados pelo Município de Pinheiro Preto,
inclusive seus fundos e íundaçóes, a partir de 03 de.iulho de 2023, pelo fornecimento de bens ou
prestaÇão de serviços, inclusive obras, deverá ser procedida a retenção de lmposto de Renda -
lR, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor, tendo como base a

oM

VO 1
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
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lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012 e alte,açóes posteriores, d
também observar o disposto no referido Decreto.

6.4.3. Ficam excetuados da regra de retenção de que trata, os seguintes pagamentos:

l- referentes às liquidações realizadas com documento fiscal emitido em data anterior ao previsto
no item 6.4.2:

ll - realizados em regime de adiantamento;

lll - ate a adequação necessária, aqueles pagamentos que comprovadamente nâo sejam
possíveis o destaque da retenção no documento fiscal emitido;

6.4.4. A obrigação de retenção de lR alcançará todas as relações de compras, os pagamentos e
os contratos efetuados pelos órgãos e pelas entidades Pertencentes ao MunicÍpio, aos Estados e
ao Distrito Federal, inclusive convênios com organizações da sociedade civil, com exceção das
dispensas previstas na legislação em vigor. A Contratada elencada nas disposições deste decreto,
deverá apresentar os respectivos comprovantes de enquadramento consistentes nas declarações
contidas nos anexos ll, lll e lV, da lN 1.23412012, conforme o caso.

6.4.5. A Contratada deverá indicar no campo de observação do documento fiscal sua condição
de imunidade, isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal. Na ausência da inÍormação,
o Setor de Contabilidade, através da Secretaria de Administração e Finanças procederá a
retenção do imposto conforme as alíquotas contidas no Anexo I da lN RFB n. 1.23412012, ou outro
documento que por ventura venha a substituí-lo.

6.4.6. Os pagamentos far-se-ão através de crédito em conta corrente bancária da licitante
vencedora, a partir da data final do período de adimplêmento a que se referir.

cúUSULA sÉTlMA - REAJUSTE

7.1. E vedado o reajuste de preços.

cúusuLA orrAVA - oBRtcAçôEs Do CoNTRATANTE

8.í. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas êxpensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ê o cumprimento das obrigaçóes pelo

Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela

incontroversa da execuÇão do objeto, para efêito de liquidaçáo e pagamento, quando houver

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIC|PIO DE PINHEIRO PRETO
Capital Cãtarinensê do Vinho§
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ESTADO DE SANTA CATARINÂ
MUNIC|PIO DE PINHEIRO PRÊTO
Capilal Catarinense do Mnho

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confo

art. í43 da Lei no 14.133. de 2021

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuÇão do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.'1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.'t0. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

8.1í. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.í 2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

cúusuLA NoNA - oBRtcAçÕES DO CONTRATADO

9.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato ê em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovaÇão;

9.5. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137. ll. da Lei n.o 14.133. de 202í) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4
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ESTADO DE SANTA CATARINÀ
MUNICIPIO I}E PINHEIRO PRETO
Capital Cãtarinense do Mnho

9,7, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando náo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistâs, prêvidênciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1í. Paralisar, por dêterminação do contratante, qualquer atividade quê não êstêja sendo

executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.í2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.í3. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n." í4.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

'l 16, paráqrafo único, da Lei n.o 14.133, da 20211i

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124. ll. d. da Lei n'14.133.de2021

&
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ESTAOO DE SANTA CATARINA
MUNIC|PIO DE PINHETRO PRETO
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9.'17. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de sêgurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfêito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de

agosto de 20í8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

<,

ó

cúusuLA DÉcrMA- rNFRAçÕES E sANÇÕEs ADMINtsrRATtvAs

í0.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

.iustificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na exêcução do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de ío de aqosto de 2013.

'10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçôes acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14.133. de

2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. í 56. § 40. da Lei no 14.133, de 2021 );

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bêm como nas alíneas

r.E-oat.&Ííi-õffi
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"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais g

JJ de 2021

rave (art. í50- §5o, da L

iv. Multa: 1Üo/o (dez) sobre o valor total do mntrato ou da parcela inadimplida.

10.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante art. 156 9' da Lei no 14.1

de 2021]'.

10.4. Todas as sanções previstas nêste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o. da Lei no 14.133. de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133. de 2021).

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençâ

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8o. da Lei no

14.133 de 2O21

).

)

'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recêbimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. '158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar.

í0.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56. §1o. da Lei no 14.í33. de 2021):

a) a natureza ê a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como inÍraçôes administrativas na Lei no 14.133. de 202í, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideíada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

&f.Ort.8llr" ííí - cÍüo
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado

OJ U\
do mesmo ramo com relação

, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160, da Lei no

14.133. de 2021 ).

10.9. o contratante deverá, no prazo máximo í s (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(ceis) e no cadastro Nacional de Empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 i4.133. de 2021).

í0.í0. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaçã o na forma do art. 163 da Lei no 14.1 33t21.
10.1 I . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante.

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DA ExTtNçÃo GoNTRATUAL

11.í. o contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11'2' Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

1í.2.1.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇões

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art da Lei 133121 bemo

como amigavelmente, assegurados o contÍaditório e a ampla defesa.

1 1 .3.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os rti os 138 da mesma L1

11-3.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

___-__@.wffisW
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11.3-2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada. dev
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, sêrá precedido:

1 1 .4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciârmente cumpridos;
11.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 1 .4.3. lndenizações e multas.

íí'5' A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econômico-financeiro, hipótese em quê será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131. capuÍ. da Lei n.o 14.133, de 2021)_

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DorAçÃo oRçAMENTÁRA
í2.í. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade gestora: 2 - Município de pinheiro preto
Órgão orçamentário: 2000 - PODER EXECUTTVO
UNidAdE OrçAMCNtáriA: 2OO3 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Função: 13 - Cultura
Subfunção: 392 - Difusão Cultural
Programa: 32 - Festejos Municipajs
Ação: 2.85 - FESTTVTDADES MUNtCtpAtS
Despesa 264 - 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.í33, de 2021, e demais normas federais apricáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiç ões contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Cód odeDe fesa do Consumidor - e normas ê
princípios gerais dos contratos.

cLÁUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAçÕES
14.1.

Lei no

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos a rts 124 e seaur

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

da
14. 133. de 2021

da Lei Orçamentária respectiva e
apostilamento.

liberação dos créditos correspondentes, mediante
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'14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim

cúusuLA DÉctMA eutNTA - puBLtcAçÂo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presentê instrumento no Portal Nacional de

ContrataçÕes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 1 4.133, de 2021 , bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet

CúUSULA DÉCIMA sExTA - FoRo

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Tangará-SC, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art.92. §1o, da Lei no 14.133121

Pinheiro Preto, 08 de abril de 2024

GILBERTO Assinado de forma digital poÍ

cHTARANT:460s3842ss13:'r'"'5ffi1â:t'l'Íffi iâ3'r'r1

MUNICíPIO DE PINHEIRO PRETO

GILBERTO CHIARANI

Contratante

Assinado de foÍmà digitalpoÍ 50
50 230 568 ANTONIO 230 568 ANroNto

SARTOR:502305 68000177 sARroR:50230s680001 77
Dados: 2024.04.08 l6:1 3:49 -03'00'

BANDA FAMILIA SARTOR

ANTONIO SARTOR

Contratada

Fiscal de Contrato:

JUCENA ILHA

l'E.cú.üvltit-cillt,
,f,{Elrc tEl§. 8C.. CEÊ §r10fi'

M

ü

apostila, dispênsada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de

2021.


